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2.2.1 Instituições Relevantes
A regulação e supervisão do sector energético em Moçambique 
competem ao Ministério dos Recursos Minerais e Energia (MIRE-
ME). No entanto, inseridas na estrutura governamental existem 
outras instituições cujas funções e objectivos têm um impacto di-
recto ou indirecto neste sector e na implementação de medidas 
relevantes para o desenvolvimento do mesmo. 
Destas instituições destacam-se as seguintes: (i) o Fundo de 
Energia (FUNAE); (ii) a Electricidade de Moçambique (EDM); (iii) 
a Petróleos de Moçambique (PETROMOC); (iv) a Hidroeléctrica 
de Cahora Bassa; (v) o Conselho Nacional de Electricidade (CNE-
LEC); (vi) o Centro de Promoção de Agricultura (CEPAGRI); (vii) o 
Conselho para o Desenvolvimento Sustentável (CONDES); (viii) 
o Fundo Nacional do Ambiente (FUNAB); (ix) a Unidade Técnica 
para a Implementação de Projectos Hidroeléctricos (UTIP); e (x) a 
Unidade Técnica para a Promoção da Indústria Rural (UTPIR); (xi) 
a Agência Nacional de Energia Atómica (ANEA); (xii) o Instituto Na-
cional do Petróleo (INP); e (xii) a Empresa Nacional de Hidrocarbo-
netos (ENH). 

Ministério dos Recursos Minerais e Energia
Anteriormente dividido em Ministério dos Recursos Minerais (MI-
REM) e Ministério da Energia (ME), o actual Ministério dos Recur-
sos Minerais e Energia (MIREME) é a entidade responsável pelo 
planeamento da estratégia e política nacional de energia, bem 
como a entidade supervisora da operação e desenvolvimento do 
sector energético. 
As atribuições e competências deste órgão encontram-se defini-
das no Decreto Presidencial n.º 1/2015 de 16 de Janeiro, das quais 
se destacam as seguintes: elaboração de propostas e execução de 
políticas do sector dos Recursos Minerais e Energia; inventariação 
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Para que Moçambique continue a crescer de forma mais susten-
tável é necessário desenvolver o sector energético, por forma a 
interagir com os mercados regionais e globais, utilizando todos os 
recursos naturais ao seu dispor. Nesse sentido Moçambique assu-
miu claramente que o sector das energias renováveis é fundamen-
tal para o crescimento do país. Este reconhecimento do potencial 
das energias renováveis traduziu-se, desde logo, na sua promoção 
através de iniciativas governamentais e legislativas. 
Tendo em conta esta realidade, o presente capítulo irá abordar os 
seguintes temas: (i) a organização do sector energético em Moçam-
bique, descrevendo as instituições de maior relevo para o funcio-
namento do mesmo; (ii) os instrumentos legais que enquadram o 
sector energético em Moçambique, nomeadamente as políticas e 
estratégias gerais adoptadas, política fiscal e alfandegária, regime 
tarifário, políticas de investimento e politicas relativas a parcerias 
público-privadas; e (iii) o licenciamento de projectos de energias 
renováveis, licenciamento ambiental e protecção do ambiente.
Não se pretende, com este relatório, desenvolver exaustivamente 
uma temática em particular, mas antes oferecer uma perspectiva 
global do enquadramento regulatório das energias renováveis 
em Moçambique, contribuindo para uma melhor compreensão 
do funcionamento do sector e das mudanças atinentes ao seu 
desenvolvimento.
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e gestão dos recursos minerais e energéticos do país; promoção 
de um quadro legal e institucional adequado ao desenvolvimento 
do sector; promoção da participação do sector privado no desen-
volvimento e aproveitamento do potencial dos recursos minerais 
e energéticos e respectivas infra-estruturas; promoção do desen-
volvimento de infra-estruturas de fornecimento de energia eléctri-
ca; promoção do aumento de acesso à energia nas suas diversas 
formas, com o objectivo de estimular o crescimento e desenvolvi-
mento económico e social do País; promoção da diversificação da 
matriz energética e uso eficiente de energia com vista à segurança 
e estabilidade energética; promover e assegurar o fornecimento 
de energia eléctrica com maior qualidade e fiabilidade; aprovar es-
tudos e projectos de fornecimento de energia eléctrica; assegurar 
condições favoráveis ao investimento e desenvolvimento susten-
tável da indústria de fornecimento de energia eléctrica; licenciar 
as actividades e infra-estruturas no âmbito da energia eléctrica; 
assegurar a electrificação rural com prioridade para as zonas com 
potencial para o desenvolvimento de actividades económicas e 
de geração de rendimento; propor um quadro legal para o desen-
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2.2.1 Instituições Relevantes
A regulação e supervisão do sector energético em Moçambique 
competem ao Ministério dos Recursos Minerais e Energia (MIRE-
ME). No entanto, inseridas na estrutura governamental existem 
outras instituições cujas funções e objectivos têm um impacto di-
recto ou indirecto neste sector e na implementação de medidas 
relevantes para o desenvolvimento do mesmo. 
Destas instituições destacam-se as seguintes: (i) o Fundo de 
Energia (FUNAE); (ii) a Electricidade de Moçambique (EDM); (iii) 
a Petróleos de Moçambique (PETROMOC); (iv) a Hidroeléctrica 
de Cahora Bassa; (v) o Conselho Nacional de Electricidade (CNE-
LEC); (vi) o Centro de Promoção de Agricultura (CEPAGRI); (vii) o 
Conselho para o Desenvolvimento Sustentável (CONDES); (viii) 
o Fundo Nacional do Ambiente (FUNAB); (ix) a Unidade Técnica 
para a Implementação de Projectos Hidroeléctricos (UTIP); e (x) a 
Unidade Técnica para a Promoção da Indústria Rural (UTPIR); (xi) 
a Agência Nacional de Energia Atómica (ANEA); (xii) o Instituto Na-
cional do Petróleo (INP); e (xii) a Empresa Nacional de Hidrocarbo-
netos (ENH). 

Ministério dos Recursos Minerais e Energia
Anteriormente dividido em Ministério dos Recursos Minerais (MI-
REM) e Ministério da Energia (ME), o actual Ministério dos Recur-
sos Minerais e Energia (MIREME) é a entidade responsável pelo 
planeamento da estratégia e política nacional de energia, bem 
como a entidade supervisora da operação e desenvolvimento do 
sector energético. 
As atribuições e competências deste órgão encontram-se defini-
das no Decreto Presidencial n.º 1/2015 de 16 de Janeiro, das quais 
se destacam as seguintes: elaboração de propostas e execução de 
políticas do sector dos Recursos Minerais e Energia; inventariação 
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Para que Moçambique continue a crescer de forma mais susten-
tável é necessário desenvolver o sector energético, por forma a 
interagir com os mercados regionais e globais, utilizando todos os 
recursos naturais ao seu dispor. Nesse sentido Moçambique assu-
miu claramente que o sector das energias renováveis é fundamen-
tal para o crescimento do país. Este reconhecimento do potencial 
das energias renováveis traduziu-se, desde logo, na sua promoção 
através de iniciativas governamentais e legislativas. 
Tendo em conta esta realidade, o presente capítulo irá abordar os 
seguintes temas: (i) a organização do sector energético em Moçam-
bique, descrevendo as instituições de maior relevo para o funcio-
namento do mesmo; (ii) os instrumentos legais que enquadram o 
sector energético em Moçambique, nomeadamente as políticas e 
estratégias gerais adoptadas, política fiscal e alfandegária, regime 
tarifário, políticas de investimento e politicas relativas a parcerias 
público-privadas; e (iii) o licenciamento de projectos de energias 
renováveis, licenciamento ambiental e protecção do ambiente.
Não se pretende, com este relatório, desenvolver exaustivamente 
uma temática em particular, mas antes oferecer uma perspectiva 
global do enquadramento regulatório das energias renováveis 
em Moçambique, contribuindo para uma melhor compreensão 
do funcionamento do sector e das mudanças atinentes ao seu 
desenvolvimento.
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e gestão dos recursos minerais e energéticos do país; promoção 
de um quadro legal e institucional adequado ao desenvolvimento 
do sector; promoção da participação do sector privado no desen-
volvimento e aproveitamento do potencial dos recursos minerais 
e energéticos e respectivas infra-estruturas; promoção do desen-
volvimento de infra-estruturas de fornecimento de energia eléctri-
ca; promoção do aumento de acesso à energia nas suas diversas 
formas, com o objectivo de estimular o crescimento e desenvolvi-
mento económico e social do País; promoção da diversificação da 
matriz energética e uso eficiente de energia com vista à segurança 
e estabilidade energética; promover e assegurar o fornecimento 
de energia eléctrica com maior qualidade e fiabilidade; aprovar es-
tudos e projectos de fornecimento de energia eléctrica; assegurar 
condições favoráveis ao investimento e desenvolvimento susten-
tável da indústria de fornecimento de energia eléctrica; licenciar 
as actividades e infra-estruturas no âmbito da energia eléctrica; 
assegurar a electrificação rural com prioridade para as zonas com 
potencial para o desenvolvimento de actividades económicas e 
de geração de rendimento; propor um quadro legal para o desen-
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